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	 Na madrugada desta quinta-feira (17), a 
Câmara dos Deputados aprovou, por 267 votos 
favoráveis contra 116 contrários, o Projeto de 
Lei 2.159/21, que desmonta décadas de avanços 
nas políticas de licenciamento ambiental. 
Conhecido como “PL da Devastação”, 
o texto é um verdadeiro retrocesso 
histórico, que fragiliza os instrumentos 
de controle e fiscalização ambiental no 
Brasil e atinge diretamente o trabalho dos 
servidores do Ibama, ICMBio, Iphan e Funai. 
	 O projeto permite que empreendimentos 
autodeclarem seu impacto ambiental, reduz 
prazos de análise técnica, cria modalidades 
de licença sem avaliação aprofundada e 
diminui drasticamente o poder de órgãos 
fiscalizadores, inclusive em áreas sensíveis 
como terras indígenas, quilombolas e 
unidades de conservação.
	 Um projeto a serviço do lucro
	 A nova proposta transfere para os 
próprios empreendedores a responsabilidade 
de avaliar o impacto de suas atividades, 
transformando o licenciamento ambiental em 
mera formalidade burocrática. Ao retirar o 
protagonismo dos órgãos técnicos e permitir 
a emissão de licenças por autodeclaração 
(LAC), o texto facilita a exploração predatória 
dos territórios, principalmente por setores do 
agronegócio e da mineração.
	 Além disso, o PL limita a atuação do Ibama 
e do ICMBio, comprometendo a missão de 
proteger nossos biomas, fiscalizar crimes 
ambientais e evitar tragédias anunciadas 

CÂMARA DOS DEPUTADOS APROVA PL DA 
DEVASTAÇÃO E ESCANCARA ATAQUE AO 

MEIO AMBIENTE 

como as de Brumadinho e Mariana. É um 
ataque frontal ao trabalho técnico-científico 
desenvolvido pelos servidores públicos 
ambientais, que têm resistido há anos ao 
desmonte e à perseguição institucional.
	 Esse projeto representa uma ameaça 
concreta à biodiversidade brasileira, à saúde 
das populações tradicionais e à soberania 
ambiental do país. Ele desobriga licenciamento 
para atividades como manutenção de estradas, 
redes elétricas e saneamento, inclusive em 
áreas protegidas, ignorando as especificidades 
regionais e as exigências ambientais locais.
	 O Sintsef-CE se continuará lutando com os 
servidores do Ibama, ICMBio e demais órgãos 
afetados, e repudia veementemente essa 
tentativa de institucionalizar a impunidade 
ambiental. Continuaremos na luta contra o 
desmonte das políticas públicas e na defesa 
intransigente dos serviços essenciais à 
população e à preservação do meio ambiente.
	 É hora de fortalecer a mobilização, exigir 
o veto presidencial ao PL 2.159/21 e alertar a 
sociedade: querem acabar com as florestas, 
com os direitos e com o serviço público. 


